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PODER JUDICIARIO FEDERAL
Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o
P.le/TRF12 — Praocesso ludicial Fletronico

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) N° 1043124-74.2025.4.01.0000
Processo Referéncia: 1127543-12.2025.4.01.3400

AGRAVANTE: FERNANDA DE LIMA JACOBINA BERNINI
AGRAVADO: FUNDACAO GFTULIO VARGAS UNIAO FEDFRAI

DECISAO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Fernanda de Lima Jacobina
Bernini contra deciséo proferida pelo Juizo da 20% Vara Federal da Sec¢&o Judiciria do Distrito
Federal, nos autos da acéo ajuizada em face da Uniédo e da Fundacéo Getulio Vargas.

A decisédo agravada postergou a analise do pedido de tutela provisoria de urgéncia,
condicionando-a a manifestacéo prévia dos réus, sob o fundamento de necessidade de maiores
elementos de convic¢éo, conforme despacho datado de 03/11/2025.

Nas razfes recursais, a agravante sustenta o cabimento do recurso com base no
art. 1.015 do CPC, argumentando que, embora classificado como despacho, o ato judicial possui
contetdo decisoério relevante, pois posterga medida urgente e pode comprometer o resultado util
do processo. Invoca, ainda, a tese firmada no Tema 988 do STJ, que admite o agravo de
instrumento em hipéteses de urgéncia ndo expressamente previstas no rol do referido artigo.

No mérito, alega que foi excluida da lista de candidatos com deficiéncia no concurso
publico promovido pelo Ministério Publico da Unido, sob a organizacdo da Fundacdo Getulio
Vargas, por suposta auséncia de registro de especialidade médica (RQE) da profissional que
emitiu o laudo médico. Afirma que essa exigéncia ndo consta no edital, o qual apenas exige
laudo médico assinado por profissional com CRM ativo. Alega, ainda, cerceamento de defesa no
ambito administrativo, por nédo ter sido permitido o envio de documentos complementares na fase
recursal, 0os quais comprovavam sua condicdo de pessoa com deficiéncia.

Sustenta a validade juridica do laudo médico assinado digitalmente com certificado
ICP-Brasil e a ilegalidade do ato administrativo que a excluiu da condi¢do de candidata PcD.
Ainda, sustenta a presenca dos requisitos legais para a concesséo da tutela proviséria de
urgéncia, nos termos do art. 300 do CPC, e requer a concessao da medida para determinar sua
reintegracao a lista de candidatos com deficiéncia no certame.

E pacifico o entendimento de que, em regra, ndo cabe ao Poder Judiciario substituir-
se a Administracdo na analise do mérito de atos administrativos discricionarios, especialmente
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guando fundamentados em avaliacdo técnica especializada, como ocorre nas avaliacdes
biopsicossociais de candidatos em concursos publicos.

Contudo, a jurisprudéncia admite o controle judicial quando demonstrada a
existéncia de ilegalidade, desvio de finalidade ou afronta a direitos fundamentais, hipotese que
autoriza a concessao de tutela proviséria mesmo antes da completa instrugdo processual.

E o que se verifica no presente caso.

Discute-se, nestes autos, a legalidade do indeferimento da inscricdo da agravante
na condicao de pessoa com deficiéncia (PcD), no concurso publico promovido pelo Ministério
Puablico da Unido, sob organiza¢do da Fundacdo Getulio Vargas, em razao da alegada auséncia
de Registro de Qualificacdo de Especialidade (RQE) da profissional que emitiu o laudo (Id.
447405198).

Contudo, ao se examinar o contetdo do Edital n. 01/2025 (Id. 447405194), constata-
se que nado ha qualquer exigéncia de que o laudo médico seja firmado por profissional
especialista na area da deficiéncia. Ao contrario, o item 6.1.6 estabelece, de modo expresso, que
o laudo deve conter:

()

a) a identificagdo do candidato e atestar a espécie e o grau ou o nivel de sua deficiéncia, bem
como suas limita¢des funcionais e necessidades de adapta¢des. Deve, ainda, conter a data e o
local da emisséo, a assinatura e o carimbo legivel com identificacdo

do médico ou profissional de salde que emitiu o laudo, com o nimero de sua inscricdo no
Conselho Regional Profissional respectivo, emitido nos Gltimos 12 (doze) meses contados da
publicagéo do Edital;

()

a validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiéncia, para o caso de pessoas
com Transtorno do Espectro Autista, € indeterminada, ndo sendo considerada a data de
emissao, desde que legivel. Deve conter a caracterizagdo da deficiéncia, a identificacdo do
candidato, atestar a espécie e o grau ou o nivel de sua deficiéncia, bem como suas limitagGes
funcionais e necessidades de adaptacdes. Deve, ainda, conter o local da emissédo, a assinatura
e o carimbo legivel com identificagdo do médico ou profissional de salde que emitiu o laudo,
com o namero de sua inscrigdo no Conselho Regional Profissional respectivo.

N&o ha, portanto, previsao de que o médico subscritor deva possuir RQE. A
exigéncia da banca, ao condicionar o deferimento da inscricdo a apresentacéo de laudo firmado
por médico especialista em psiquiatria, configura inovacéo indevida, em afronta aos principios da
legalidade, isonomia e seguranca juridica.

Nesse contexto, verifica-se que a decisdo da banca examinadora, ao extrapolar a
previsdo do edital, comprometeu a legitimidade do ato, o que, mesmo em uma analise
perfunctéria, torna viavel a reintegracdo da agravante a lista de candidatos PcD, condicionada a
realizacao de nova avaliagao.

O reconhecimento da ilegalidade da exigéncia imposta ndo implica, por si sé, o
enquadramento automatico da candidata na condicdo de pessoa com deficiéncia. E necessario
assegurar sua reintegracdo ao certame, na condicdo de PcD, condicionada a realizacdo de nova
avaliacdo por comisséo isenta e diversa da anterior, observando-se os parametros legais e
editalicios, com base na documentacédo ja apresentada e, caso a banca entenda necessario,
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mediante apresentacao de laudo médico complementar, emitido por profissional com Registro de
Qualificacéo de Especialista (RQE) em psiquiatria.

A determinacdo de nova analise assegura o devido processo legal e o contraditério,
permitindo a agravante o reexame de sua condicdo, sem que se antecipe o resultado da
avaliacdo, o que se mostra compativel com a natureza da tutela jurisdicional.

Nesse contexto, o perigo de dano é evidente, considerando que a candidata, ao ser
impedida de concorrer na condi¢cdo de pessoa com deficiéncia, podera ser irremediavelmente
prejudicada com o avancar das etapas do certame, ocasionando prejuizos de dificil reparacgéo.

Ressalte-se que a medida requerida possui carater eminentemente reversivel, uma
vez que se limita a manutencdo da candidata, sob condi¢do sub judice, condicionada
a aprovacao por nova banca, sem gerar efeitos definitivos até ulterior deliberacdo do juizo de
origem.

Dessa forma, presentes os requisitos do art. 300 do CPC — a plausibilidade do
direito invocado (fumus boni iuris) e o risco de dano irreparavel ou de dificil reparacao (periculum
in mora) —, mostra-se cabivel a concessao da tutela de urgéncia pleiteada, até posterior decisdo
judicial.

V.

Em face do exposto, defiro a tutela requerida, com fundamento no art. 1.019, inciso
I, do Cdédigo de Processo Civil, para determinar que a candidata seja imediatamente reincluida no
certame, na condi¢do de PcD, de forma proviséria e condicionada a realizagédo de nova avalia¢éo
biopsicossocial, a ser conduzida por banca examinadora diversa daquela que proferiu o
indeferimento anterior. A Administracdo devera especificar, de forma clara e individualizada, os
fundamentos que justifiguem ou ndo o enquadramento da candidata como pessoa com
deficiéncia e, em caso de aprovacdo, garantir seu prosseguimento nas demais etapas do
certame, com a devida reserva de vaga, caso logre éxito.

Intime-se a(s) parte(s) contréaria(s) agravada para, querendo, apresentar
resposta/contraminuta, no prazo de 15 dias.

Dé-se ciéncia ao juizo de Primeiro Grau.
Publique-se. Intime-se.
Brasilia/DF, data e assinatura eletrénicas.

Desembargador Federal FLAVIO JARDIM
Relator
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